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 LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEX-
TOS

A leitura e a interpretação de textos são habilidades funda-
mentais para a compreensão e a comunicação em qualquer con-
texto, seja acadêmico, profissional ou cotidiano. Compreender o 
significado de palavras, expressões, frases e parágrafos exige não 
apenas um conhecimento linguístico, mas também a capacidade 
de relacionar informações, identificar intencionalidades e con-
struir sentidos a partir do texto. Essas competências são desen-
volvidas por meio da prática constante e do aprendizado de es-
tratégias de leitura que permitem ao leitor lidar com diferentes 
níveis de complexidade textual.

O processo de leitura
a leitura é uma atividade que vai além da decodificação de 

palavras. Ela envolve a interação entre o leitor, o texto e o con-
texto. O leitor, ao entrar em contato com o texto, traz consigo um 
repertório prévio que inclui conhecimentos linguísticos, culturais 
e experiências pessoais, elementos que influenciam diretamente 
sua capacidade de interpretar. O texto, por sua vez, apresenta 
informações organizadas em uma estrutura lógica, que podem 
ser explícitas ou implícitas. Já o contexto refere-se ao ambiente 
ou situação em que a leitura ocorre, o que também impacta a 
interpretação.

Um bom leitor é aquele que consegue relacionar esses três 
elementos, identificando não apenas o significado literal das pa-
lavras e frases, mas também os sentidos implícitos, as intenções 
do autor e os elementos subjacentes que complementam a men-
sagem textual.

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

LÍNGUA PORTUGUESA

▸Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a com-

preensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está clara-
mente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que 
fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entre-
linhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para compre-
ender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habili-
dade requer do leitor uma análise mais profunda, considerando 
fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais 
e conhecimentos prévios. A interpretação é a construção de sig-
nificados que vão além das palavras literais, e isso pode envolver 
deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias 
ou entender o subtexto de uma mensagem.

▸Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 
identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que 

é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser 
formado por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. 
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No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem 
estar todos relacionados com a tese ou ideia principal do texto, 
geralmente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de 
parágrafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns 
gêneros jornalísticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa 
estrutura consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias 
secundárias (que desenvolvem a ideia-núcleo) e a conclusão 
(que reafirma a ideia-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver 
conclusão.

– Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já 
traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que 
você irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está 
sendo escrito. normalmente o tema e o problema são dados pela 
própria prova.

– Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos 
e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. 
É possível usar argumentos de várias formas, desde dados 
estatísticos até citações de pessoas que tenham autoridade no 
assunto.

– Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi 
abordado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de 
várias maneiras diferentes, é possível deixar o assunto ainda 
aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto 
com as suas próprias conclusões a partir das ideias e argumentos 
do desenvolvimento.

– Conectivo: outro aspecto que merece especial atenção são 
os conectores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam 
a leitura mais fluente, visando estabelecer um encadeamento 
lógico entre as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou 
no interior do período, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, 
quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência 
também para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, 
advérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não 
fluem, muitas vezes o pensamento não se completa, e o texto 
torna-se obscuro, sem coerência.Esta estrutura é uma das mais 
utilizadas em textos argumentativos, e por conta disso é mais 
fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se formar cada etapa dessa 
estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao 
pensamento mais direto.

 ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES 
REFERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS

Coesão Textual
A coesão textual é um dos principais mecanismos que garan-

tem a conexão entre as partes de um texto, estabelecendo rela-
ções lógicas e estruturais entre as palavras, frases e parágrafos. 
Ela possibilita ao leitor compreender como as ideias se organi-
zam, criando uma sensação de continuidade e fluidez na leitura. 
Sem a coesão, o texto se torna fragmentado, e o leitor encontra 
dificuldades para acompanhar o raciocínio do autor.

▸ Definição de Coesão
A coesão pode ser entendida como a articulação dos ele-

mentos linguísticos que fazem com que as partes de um texto se 
relacionem entre si de forma clara e lógica. É por meio da coesão 
que o autor consegue construir frases e parágrafos que não ape-
nas fazem sentido individualmente, mas que também se conec-
tam, formando uma unidade textual maior e coerente.

▸ Tipos de Coesão
Para que o texto seja coeso, é necessário utilizar diferentes 

recursos linguísticos que assegurem a ligação entre as ideias. Es-
ses recursos podem ser classificados em quatro principais tipos:

▪ Coesão Referencial: refere-se ao uso de pronomes, sinô-
nimos ou expressões que retomam ou antecipam elementos do 
texto, evitando repetições desnecessárias e estabelecendo liga-
ções entre as informações. 

▪ Exemplo: “Maria foi à festa, ela se divertiu muito.” Nesse 
caso, o pronome “ela” retoma a referência a “Maria”, garantindo 
a coesão referencial.

▪ Coesão Sequencial: trata-se do uso de conectores e ele-
mentos de transição que indicam a progressão das ideias e a 
relação entre as diferentes partes do texto, como conjunções, 
advérbios e expressões que marcam a continuidade, oposição, 
causa, conclusão, etc.

▪ Exemplo: “Primeiramente, estudou os conceitos teóricos; 
em seguida, aplicou-os na prática”. Aqui, as expressões “primei-
ramente” e “em seguida” criam uma sequência lógica no desen-
volvimento das ações.

▪ Coesão Lexical: é a forma como o vocabulário é utilizado 
para conectar as partes do texto, por meio de repetição, substi-
tuição por sinônimos, hiperônimos e hipônimos, ou termos rela-
cionados. Esse tipo de coesão enriquece o texto, evitando repeti-
ções e contribuindo para a variedade vocabular.

▪ Exemplo:“O cachorro correu pelo parque. O animal parecia 
feliz ao sentir a liberdade do espaço.” neste caso, “o cachorro” e 
“o animal” são termos que se referem à mesma entidade, man-
tendo a coesão lexical.

▪ Coesão Gramatical: refere-se ao uso correto de estruturas 
gramaticais, como concordância verbal e nominal, tempos ver-
bais e preposições, que asseguram a harmonia e a ligação entre 
as partes do texto.

▪ Exemplo:“Os alunos terminaram o exercício e entregaram-
-no ao professor”. A concordância e a estrutura gramatical corre-
ta contribuem para a coesão do enunciado.

▸ Exemplos Práticos de Coesão Textual
Para entender como a coesão se manifesta na prática, veja-

mos dois exemplos de uso:

Texto Coeso:
▪ Exemplo:“Ana estudou para a prova. Ela revisou todos os 

tópicos, fez exercícios e se sentiu preparada. Por isso, no dia da 
avaliação, estava confiante.”

Nesse texto, a coesão é garantida pelo uso dos pronomes 
“ela” e “se”, da conjunção “por isso”, e pela repetição controlada 
de elementos relacionados ao estudo e à preparação de Ana.
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para 
resolver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que po-
dem ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma 
inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos 

com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, 
que é um argumento formado por duas premissas e uma con-
clusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.
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Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.

Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica de 
argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo men-
cionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os ho-
mens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a palavra-
-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa se-
paração entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição al-
guma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completamen-
te separado do conjunto dos animais, diminuindo uma dissocia-
ção total entre os dois. Portanto, concluímos que este argumento 
é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.
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NOB/SUS/96

APRESENTAÇÃO

É com grande satisfação que apresento esta edição da Norma 
Operacional Básica do Sistema Único de Saúde, a NOB-SUS/96, 
resultado de amplo e participativo processo de discussão, que 
culminou com a assinatura da Portaria No. 2.203, publicada no 
Diário Oficial da União de 6 de novembro de 1996.

Não poderia deixar, neste momento, de fazer referência ao 
ex-Ministro Adib Jatene que, ao definir um processo democrático 
de construção desta Norma, possibilitou a participação de dife-
rentes segmentos da sociedade, desde os gestores do Sistema 
nas três esferas de governo, até usuários, prestadores de servi-
ços e profissionais de saúde em vários fóruns e especialmente no 
Conselho Nacional de Saúde.

A NOB 96 é decorrente, sobretudo, da experiência ditada 
pela prática dos instrumentos operacionais anteriores - em espe-
cial da NOB 1993 - o que possibilitou o fortalecimento da crença 
na viabilidade e na importância do SUS para a saúde de cada um 
e de todos os brasileiros.

Como instrumento de regulação do SUS, esta NOB, além de 
incluir as orientações operacionais propriamente ditas, explicita 
e dá conseqüência prática, em sua totalidade, aos princípios e às 
diretrizes do Sistema, consubstanciados na Constituição Federal 
e nas Leis No. 8.080/90 e No. 8.142/90, favorecendo, ainda, mu-
danças essenciais no modelo de atenção à saúde no Brasil.

Espero que esta edição seja mais um mecanismo de divul-
gação e disseminação de informações importantes para o Setor 
Saúde, possibilitando o engajamento de todos no sentido da sua 
implementação e, também, na definição de medidas de ajuste e 
aperfeiçoamento deste instrumento.

CARLOS CÉSAR DE ALBUQUERQUE
Ministro da Saúde

1.INTRODUÇÃO

Os ideais históricos de civilidade, no âmbito da saúde, con-
solidados na Constituição de 1988, concretizam-se, na vivência 
cotidiana do povo brasileiro, por intermédio de um crescente 
entendimento e incorporação de seus princípios ideológicos e 
doutrinários, como, também, pelo exercício de seus princípios 
organizacionais.

Esses ideais foram transformados, na Carta Magna, em di-
reito à saúde, o que significa que cada um e todos os brasileiros 
devem construir e usufruir de políticas públicas  - econômicas 
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e sociais  - que reduzam riscos e agravos à saúde. Esse direito 
significa, igualmente, o acesso universal (para todos) e equânime 
(com justa igualdade) a serviços e ações de promoção, proteção 
e recuperação da saúde (atendimento integral).

A partir da nova Constituição da República, várias iniciativas 
institucionais, legais e comunitárias foram criando as condições 
de viabilização plena do direito à saúde. Destacam-se, neste sen-
tido, no âmbito jurídico institucional, as chamadas Leis Orgânicas 
da Saúde (Nº. 8.080/90 e 8.142/90), o Decreto Nº.99.438/90 e as 
Normas Operacionais Básicas (NOB), editadas em 1991 e 1993.

Com a Lei Nº 8.080/90, fica regulamentado o Sistema Único 
de Saúde - SUS, estabelecido pela Constituição Federal de 1988, 
que agrega todos os serviços estatais  - das esferas federal, esta-
dual e municipal  - e os serviços privados (desde que contratados 
ou conveniados) e que é responsabilizado, ainda que sem exclusi-
vidade, pela concretização dos princípios constitucionais.

As Normas Operacionais Básicas, por sua vez, a partir da 
avaliação do estágio de implantação e desempenho do SUS, se 
voltam, mais direta e imediatamente, para a definição de estra-
tégias e movimentos táticos, que orientam a operacionalidade 
deste Sistema.

2.FINALIDADE

A presente Norma Operacional Básica tem por finalidade 
primordial promover e consolidar o pleno exercício, por parte do 
poder público municipal e do Distrito Federal, da função de ges-
tor da atenção à saúde dos seus munícipes (Artigo 30, incisos V 
e VII, e Artigo 32, Parágrafo 1º, da Constituição Federal), com a 
conseqüente redefinição das responsabilidades dos Estados, do 
Distrito Federal e da União, avançando na consolidação dos prin-
cípios do SUS.

Esse exercício, viabilizado com a imprescindível cooperação 
técnica e financeira dos poderes públicos estadual e federal, 
compreende, portanto, não só a responsabilidade por algum tipo 
de prestação de serviços de saúde (Artigo 30, inciso VII), como, 
da mesma forma, a responsabilidade pela gestão de um sistema 
que atenda, com integralidade, à demanda das pessoas pela as-
sistência à saúde e às exigências sanitárias ambientais (Artigo 30, 
inciso V).

Busca-se, dessa forma, a plena responsabilidade do poder 
público municipal. Assim, esse poder se responsabiliza como 
também pode ser responsabilizado, ainda que não isoladamen-
te. Os poderes públicos estadual e federal são sempre co-res-
ponsáveis, na respectiva competência ou na ausência da função 
municipal (inciso II do Artigo 23, da Constituição Federal). Essa 
responsabilidade, no entanto, não exclui o papel da família, da 
comunidade e dos próprios indivíduos, na promoção, proteção e 
recuperação da saúde.
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Isso implica aperfeiçoar a gestão dos serviços de saúde no 
país e a própria organização do Sistema, visto que o município 
passa a ser, de fato, o responsável imediato pelo atendimento 
das necessidades e demandas de saúde do seu povo e das exi-
gências de intervenções saneadoras em seu território.

Ao tempo em que aperfeiçoa a gestão do SUS, esta NOB 
aponta para uma reordenação do modelo de atenção à saúde, na 
medida em que redefine:

a)os papéis de cada esfera de governo e, em especial, no 
tocante à direção única;

b)	 os instrumentos gerenciais para que municípios e es-
tados superem o papel exclusivo de prestadores de serviços e 
assumam seus respectivos papéis de gestores do SUS;

c)	 os mecanismos e fluxos de financiamento, reduzindo 
progressiva e continuamente a remuneração por produção de 
serviços e ampliando as transferências de caráter global, fundo 
a fundo, com base em programações ascendentes, pactuadas e 
integradas;

d)	 a prática do acompanhamento, controle e avaliação no 
SUS, superando os mecanismos tradicionais, centrados no fa-
turamento de serviços produzidos, e valorizando os resultados 
advindos de programações com critérios epidemiológicos e de-
sempenho com qualidade;

e)	 os vínculos dos serviços com os seus usuários, privile-
giando os núcleos familiares e comunitários, criando, assim, con-
dições para uma efetiva participação e controle social.

3.CAMPOS DA ATENÇÃO À SAÚDE

A atenção à saúde, que encerra todo o conjunto de ações 
levadas a efeito pelo SUS, em todos os níveis de governo, para 
o atendimento das demandas pessoais e das exigências ambien-
tais, compreende três grandes campos, a saber:

a)o da assistência, em que as atividades são dirigidas às pes-
soas, individual ou coletivamente, e que é prestada no âmbito 
ambulatorial e hospitalar, bem como em outros espaços, espe-
cialmente no domiciliar;

b)o das intervenções ambientais, no seu sentido mais amplo, 
incluindo as relações e as condições sanitárias nos ambientes de 
vida e de trabalho, o controle de vetores e hospedeiros e a opera-
ção de sistemas de saneamento ambiental (mediante o pacto de 
interesses, as normalizações, as fiscalizações e outros); e

c)o das políticas externas ao setor saúde, que interferem nos 
determinantes sociais do processo saúde-doença das coletivida-
des, de que são partes importantes questões relativas às políticas 
macroeconômicas, ao emprego, à habitação, à educação, ao la-
zer e à disponibilidade e qualidade dos alimentos.

Convém ressaltar que as ações de política setorial em saúde, 
bem como as administrativas

 - planejamento, comando e controle  - são inerentes e in-
tegrantes do contexto daquelas envolvidas na assistência e nas 
intervenções ambientais. Ações de comunicação e de educação 
também compõem, obrigatória e permanentemente, a atenção 
à saúde.

Nos três campos referidos, enquadra-se, então, todo o es-
pectro de ações compreendidas nos chamados níveis de atenção 
à saúde, representados pela promoção, pela proteção e pela re-
cuperação, nos quais deve ser sempre priorizado o caráter pre-
ventivo.

É importante assinalar que existem, da mesma forma, con-
juntos de ações que configuram campos clássicos de atividades 
na área da saúde pública, constituídos por uma agregação simul-
tânea de ações próprias do campo da assistência e de algumas 
próprias do campo das intervenções ambientais, de que são par-
tes importantes as atividades de vigilância epidemiológica e de 
vigilância sanitária.

4.SISTEMA DE SAÚDE MUNICIPAL

A totalidade das ações e de serviços de atenção à saúde, no 
âmbito do SUS, deve ser desenvolvida em um conjunto de esta-
belecimentos, organizados em rede regionalizada e hierarquiza-
da, e disciplinados segundo subsistemas, um para cada municí-
pio ─ o SUS-Municipal ─ voltado ao atendimento integral de sua 
própria população e inserido de forma indissociável no SUS, em 
suas abrangências estadual e nacional.

Os estabelecimentos desse subsistema municipal, do SUS-
-Municipal, não precisam ser, obrigatoriamente, de propriedade 
da prefeitura, nem precisam ter sede no território do município. 
Suas ações, desenvolvidas pelas unidades estatais (próprias, es-
taduais ou federais) ou privadas (contratadas ou conveniadas, 
com prioridade para as entidades filantrópicas), têm que estar 
organizadas e coordenadas, de modo que o gestor municipal 
possa garantir à população o acesso aos serviços e a disponibili-
dade das ações e dos meios para o atendimento integral.

Isso significa dizer que, independentemente da gerência dos 
estabelecimentos prestadores de serviços ser estatal ou privada, 
a gestão de todo o sistema municipal é, necessariamente, da 
competência do poder público e exclusiva desta esfera de gover-
no, respeitadas as atribuições do respectivo Conselho e de outras 
diferentes instâncias de poder. Assim, nesta NOB gerência é con-
ceituada como sendo a administração de uma unidade ou órgão 
de saúde (ambulatório, hospital, instituto, fundação etc.), que se 
caracteriza como prestador de serviços ao Sistema. Por sua vez, 
gestão é a atividade e a responsabilidade de dirigir um sistema de 
saúde (municipal, estadual ou nacional), mediante o exercício de 
funções de coordenação, articulação, negociação, planejamento, 
acompanhamento, controle, avaliação e auditoria. São, portanto, 
gestores do SUS os Secretários Municipais e Estaduais de Saúde 
e o Ministro da Saúde, que representam, respectivamente, os go-
vernos municipais, estaduais e federal.

A criação e o funcionamento desse sistema municipal pos-
sibilitam uma grande responsabilização dos municípios, no que 
se refere à saúde de todos os residentes em seu território. No 
entanto, possibilitam, também, um elevado risco de atomização 
desordenada dessas partes do SUS, permitindo que um sistema 
municipal se desenvolva em detrimento de outro, ameaçando, 
até mesmo, a unicidade do SUS. Há que se integrar, harmonizar e 
modernizar, com eqüidade, os sistemas municipais.

A realidade objetiva do poder público, nos municípios brasi-
leiros, é muito diferenciada, caracterizando diferentes modelos 
de organização, de diversificação de atividades, de disponibilida-
de de recursos e de capacitação gerencial, o que, necessariamen-
te, configura modelos distintos de gestão.

O caráter diferenciado do modelo de gestão é transitório, vez 
que todo e qualquer município pode ter uma gestão plenamente 
desenvolvida, levando em conta que o poder constituído, neste 
nível, tem uma capacidade de gestão intrinsecamente igual e os 
seus segmentos populacionais dispõem dos mesmos direitos.
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GERENCIAMENTO DOS SERVIÇOS DE ENFERMAGEM; 
AUDITORIA EM SAÚDE E EM ENFERMAGEM; SUPERVI-
SÃO EM ENFERMAGEM; RECURSOS HUMANOS; PRO-
CESSO DE TRABALHO EM ENFERMAGEM; TEORIAS 
ADMINISTRATIVAS; MUDANÇAS EM ENFERMAGEM; 
PLANEJAMENTO EM ENFERMAGEM

A gestão dos serviços de enfermagem desempenha um 
papel central na qualidade e na eficiência do atendimento em 
saúde. Envolvendo atividades administrativas e assistenciais, a 
gestão visa organizar recursos humanos, materiais e tecnológicos 
de forma a atender às necessidades dos pacientes e alcançar os 
objetivos institucionais.  

A atuação do enfermeiro vai além do cuidado direto ao pa-
ciente, abrangendo funções como supervisão, planejamento, au-
ditoria e liderança de equipes. Esses elementos são fundamen-
tais para garantir que os serviços de saúde sejam oferecidos com 
segurança, ética e qualidade.  

Um dos grandes desafios da gestão em enfermagem é equi-
librar demandas assistenciais crescentes com recursos frequen-
temente limitados. Além disso, a necessidade de adaptação às 
mudanças tecnológicas, legislativas e sociais exige profissionais 
preparados para lidar com situações complexas.  

Processo de Trabalho em Enfermagem
O processo de trabalho em enfermagem é um conjunto or-

ganizado de ações que combina atividades técnicas, científicas e 
humanas com o objetivo de prestar cuidado integral e de quali-
dade ao paciente.

Essa abordagem envolve a aplicação de conhecimentos teó-
ricos e práticos, a interação com outros profissionais de saúde e 
o manejo de recursos disponíveis para atingir os objetivos assis-
tenciais e administrativos.  

▸Componentes do Processo de Trabalho em Enfermagem  
O processo de trabalho em enfermagem pode ser dividido 

em três elementos principais:  

Objetivo:
O objetivo principal é atender às necessidades de saúde do 

paciente, promovendo bem-estar, recuperação e prevenção de 
agravos. Os objetivos podem variar conforme o cenário, como 
assistência hospitalar, domiciliar ou atenção básica.  

CONHECIMENTOS
ESPECÍFICOS

Meios de Produção:
Incluem recursos humanos (equipe de enfermagem), ma-

teriais (medicamentos, equipamentos) e tecnológicos (sistemas 
informatizados, prontuários eletrônicos). A eficiência no uso des-
ses meios é essencial para garantir um atendimento de qualida-
de.  

Agentes de Trabalho:
São os profissionais de enfermagem responsáveis por execu-

tar as atividades. Enfermeiros, técnicos e auxiliares de enferma-
gem atuam de forma integrada para planejar, executar e avaliar 
os cuidados.  

Ações de Trabalho:
Envolvem intervenções diretas e indiretas no cuidado ao pa-

ciente. Podem incluir:  
▪ Administração de medicamentos.  
▪ Realização de procedimentos técnicos, como curativos e 

sondagens.  
▪ Planejamento e avaliação de planos de cuidado.  
▪ Educação em saúde para pacientes e familiares.  

▸Inter-relação entre Atividades Assistenciais e Administra-
tivas  

No cotidiano da enfermagem, há uma sobreposição entre as 
funções assistenciais e administrativas. A integração dessas áreas 
é crucial para o bom funcionamento do processo de trabalho:  

▪ Planejamento Assistencial: Baseado em protocolos e pla-
nos de cuidado personalizados.  

▪ Gestão de Recursos: Controle de materiais e insumos ne-
cessários para a assistência.  

▪ Supervisão de Equipes: O enfermeiro lidera e coordena as 
ações da equipe de enfermagem, garantindo que as atividades 
sejam realizadas de forma eficaz e segura.  

▸Desafios no Processo de Trabalho em Enfermagem  
O processo de trabalho enfrenta desafios diversos, como:  
▪ Sobrecarga de Trabalho: Alta demanda assistencial com 

recursos limitados.  
▪ Falta de Integração entre Equipes: Prejudica a continuida-

de do cuidado.  
▪ Adaptação às Novas Tecnologias: Exige constante capaci-

tação dos profissionais.  
▪ Exigências Legais e Éticas: Necessidade de conformidade 

com legislações específicas e normas éticas.  
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▸Estratégias para a Eficiência no Processo de Trabalho  

Uso de Ferramentas de Gestão:
▪ Protocolos Assistenciais: Guias baseados em evidências 

científicas.  
▪ Indicadores de Qualidade: Monitoramento de resultados 

para avaliação do desempenho assistencial.  

Capacitação Contínua:
Investir no aprimoramento das habilidades técnicas e inter-

pessoais da equipe de enfermagem.  

Comunicação Eficaz:
Promover canais claros de comunicação entre os membros 

da equipe e outros setores.  

Tecnologia no Trabalho em Enfermagem:
▪ Prontuários eletrônicos para registro e análise do cuidado.  
▪ Sistemas de gerenciamento de leitos e fluxos assistenciais.  

▸Impacto no Atendimento ao Paciente
Um processo de trabalho bem estruturado reflete direta-

mente na qualidade do atendimento. Os benefícios incluem:  
▪ Redução de erros assistenciais.  
▪ Maior satisfação do paciente e da equipe.  
▪ Otimização do tempo e dos recursos disponíveis.  

Em síntese, o processo de trabalho em enfermagem é a base 
para a organização e a execução de cuidados seguros e eficazes. 
Combinando técnica, ciência e humanização, ele contribui para 
que os serviços de saúde atendam às necessidades dos pacientes 
de forma integral e resolutiva.

Auditoria em Saúde e em Enfermagem
A auditoria em saúde e enfermagem é uma ferramenta es-

tratégica de gestão que avalia a qualidade, eficiência e conformi-
dade dos serviços prestados em instituições de saúde.

Por meio da auditoria, é possível identificar falhas, propor 
melhorias e garantir que as práticas assistenciais estejam alinha-
das com padrões técnicos, éticos e legais.  

▸Conceito e Objetivos da Auditoria em Saúde e Enferma-
gem  

O que é Auditoria em Saúde e Enfermagem?
Trata-se de um processo sistemático de avaliação das ativi-

dades realizadas por profissionais de saúde, incluindo a equipe 
de enfermagem, com foco na qualidade do cuidado e na utiliza-
ção eficiente dos recursos.  

Principais Objetivos:  
▪ Garantir a conformidade com normativas legais e institu-

cionais.  
▪ Promover a melhoria contínua dos serviços prestados.  
▪ Avaliar a relação custo-benefício dos cuidados realizados.  
▪ Identificar não conformidades e implementar ações corre-

tivas.  
▪ Fomentar a segurança do paciente e a satisfação dos usu-

ários.  

Tipos de Auditoria em Enfermagem:
▪ Auditoria Operacional: Foca nos processos administrativos 

e operacionais, como fluxo de trabalho, alocação de recursos e 
cumprimento de protocolos.  

▪ Auditoria de Qualidade: Avalia os resultados assistenciais, 
como desfechos clínicos, taxa de infecções hospitalares e erros 
de medicação.  

▪ Auditoria Contábil e Financeira: Análise dos custos asso-
ciados aos serviços de enfermagem, verificando o uso racional 
de recursos financeiros.  

▪ Auditoria Retrospectiva: Examina registros e relatórios de 
atendimentos já realizados, como prontuários e fichas de pa-
cientes, para verificar a conformidade e a qualidade do cuidado 
prestado.  

▪ Auditoria Concomitante: Realizada durante o atendimento 
ao paciente, com foco na observação direta e na adequação das 
práticas à política institucional.  

▸Metodologia da Auditoria em Enfermagem  
A realização de uma auditoria envolve etapas organizadas 

para garantir uma análise estruturada:  

Planejamento:
▪ Definição dos objetivos e do escopo da auditoria.  
▪ Seleção dos indicadores e critérios de avaliação.  
▪ Organização das ferramentas de coleta de dados, como 

checklists e formulários.  

Coleta de Dados:
▪ Revisão de prontuários e documentos relacionados ao 

atendimento.  
▪ Entrevistas com profissionais e pacientes.  
▪ Observação de procedimentos e rotinas assistenciais.  

Análise e Comparação:
Os dados coletados são analisados e comparados com os pa-

drões estabelecidos, como legislação vigente, protocolos inter-
nos e diretrizes de qualidade.  

Elaboração do Relatório:
▪ Apresentação dos achados, destacando os pontos fortes e 

as não conformidades.  
▪ Recomendação de melhorias e ações corretivas.  

Acompanhamento:
▪ Implementação das mudanças recomendadas.  
▪ Monitoramento contínuo para verificar a efetividade das 

ações corretivas.  

▸Benefícios da Auditoria em Saúde e Enfermagem

Para os Pacientes:
▪ Maior segurança e qualidade no cuidado.  
▪ Redução de eventos adversos.  
▪ Atendimento mais humanizado e resolutivo.  

Para os Profissionais:
▪ Identificação de necessidades de capacitação.  
▪ Promoção do aprendizado contínuo.  




